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PREGÃO PRESENCIAL N.: 001/2019 

 
A Câmara Municipal de Marilândia do Estado do Espírito Santo, por seu Pregoeiro 
Oficial, designado pela Portaria nº 013/2019 de 09 de janeiro de 2019, COMUNICA que 
realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO 
UNITARIO, com abertura das propostas no dia 28 de janeiro de 2019, às 12h00min, 
na Sede da Câmara Municipal de Marilândia, localizada na Rua Luis Catelan, nº 230, 
Centro, Marilândia/ES, para aquisição de combustível gasolina comum, em 
conformidade da Lei Federal 10.520 de 17/07/2002, subsidiariamente pela Lei nº 
8.666/93, pela Lei Complementar nº 123/06 e Decreto Municipal 1.050/2005, além das 
condições previstas neste Edital e seus anexos, conforme dispõe as cláusulas a seguir: 
 

1 - DO OBJETO 
A presente licitação, que é do tipo menor unitária, tem por objetivo a aquisição de 
combustível gasolina comum diretamente na bomba de combustível da empresa 
contratada, para atender a quota mensal do vereador do Município de Marilândia/ES, 
instituída pela Lei Ordinária Municipal nº 832/2009, e em conformidade o que consta na 
tabela abaixo: 
 

 
 

Item 
 

Quantidade 
 

Descrição 
Local de entrega/abastecimento do 

objeto Contratado 
    

 
 

01 
 

 
 

18.018 

 
Litros de combustível 

gasolina comum 

O abastecimento deverá ser realizado junto a 
Bomba de combustível da empresa 
Contratada no perímetro Urbano do 
Município de Marilândia e diretamente nos 

veículos autorizados. 
  

2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

2.1. Para participação no certame, a empresa licitante, além de atender ao disposto no 
item “7” deste Edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de 
habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, 
respectivamente, como de n° 1 e n° 2, como se sugere na seguinte inscrição abaixo: 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARILANDIA-ES 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA 
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 

 
A CÂMARA MUNICPAL DE MARILÂNDIA 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019 
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 

 
3 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, 
diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador ou 
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credenciado regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, 
será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da 
representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, através da apresentação de documento de 
identidade (RG, Carteira de Habilitação ou carteira profissional). 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 DEVERÁ SER 
APRESENTADA FORA DOS ENVELOPES. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a)se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 
assemelhado, deverá apresentar: 

a.1) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

a.2) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade 
comercial ou de sociedade por ações; 

a.3) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no 
caso de sociedade civil; 

a.4) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos 
os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País; 

a.5) registro comercial, se empresa individual. 

a.6) Declaração que a empresa atende aos requisitos do edital. 

b) se representada por procurador ou credenciado, deverá apresentar: 

b.1) Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 

b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 
reconhecida, em que constem os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do 
Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com 
poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos 
poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou 

b.3) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 
comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  

b.4) Declaração que a empresa atende aos requisitos do edital. 

Observação 1: Em ambos os casos (b.2 e b.3), o instrumento de mandato deverá estar 
acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da 
empresa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa 
deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de 
qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório. 
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3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é 
obrigatório a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à 
licitação. 
 

4) MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS 

4.1 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados no subitem 3.2 e item VI 
– Critério de Desempate deste edital, deverão apresentar, fora do envelope de 
habilitação a declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade, 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade, de que se enquadra 
como microempresa ou empresa de pequeno porte.  

4.2 A microempresa e a empresa de pequeno porte que possuir restrição em qualquer 
dos documentos de regularidade fiscal, previstos nos subitens 8.1.6 a 8.1.10 deste 
edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que 
comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada 
como vencedora do certame.  

4.3 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa e a empresa de 
pequeno porte da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 
restrição.  

4.4 O prazo de que trata o item 4.2 poderá ser prorrogado por uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 
forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  

4.5 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 4.2, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 16. 

4.6 Consideram-se microempresas e empresas de pequeno porte, conforme art. 3º da 
Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006:  

 

5 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

5.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das 
licitantes e demais pessoas presentes na sessão pública do pregão, o pregoeiro, 
inicialmente, receberá os envelopes nº 01 - PROPOSTA e nº 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será 
aceita a participação de nenhuma licitante retardatária. 

5.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão 
comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e 
lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame. 

 

6 – DA PROPOSTA DE PREÇO 

6.1. A proposta deverá ser apresentada no ENVELOPE nº 01, em folhas numeradas e 
rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, ser 
redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter: 

a) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
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b) razão social da empresa; 

c) descrição completa do produto ofertado; 

d) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, com no máximo duas casas 
após a vírgula, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, 
impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com 
transporte ou terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora. 

6.2. A proposta deve ser protocolada na Sede da Câmara Municipal até no dia as (28) de 
(janeiro) de 2019 até 11h50min. 

 

7 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da 
oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens 
subseqüentes, até a proclamação da vencedora. 

7.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 
anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), 
oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos 
em suas propostas escritas. 

7.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos 
itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, 
verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta 
classificada de maior preço, e os demais, em ordem decrescente de valor, até a 
proclamação da vencedora. 

7.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 
sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

7.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra 
à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 7.3 e 7.4. 

7.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

7.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente 
desistente às penalidades constantes no item 15 deste edital. 

7.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, conseqüentemente, no 
impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado 
pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas. 

7.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, 
podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido 
preço melhor. 

7.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, 
as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
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7.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor 
preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais 
baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo 
motivadamente a respeito. 

7.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 
Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário por litro 
de combustível gasolina comum, desde que a proposta tenha sido apresentada de 
acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.  

7.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 
requisitos do item 5; 

d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 
manifestamente inexeqüíveis. 

e) ao final da rodada de lances, se verificarem superiores ao preço máximo admitido, 
conforme valores constantes do anexo I, deste edital. 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 
direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 
proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 

7.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas 
no edital. 

7.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto 
no art. 44, § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada como critério do 
desempate, a preferência de contratação para as microempresas, as empresas de 
pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao subitem 4 deste edital. 

7.16. Entendem-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela 
cooperativa, sejam superiores em até 5 % (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

7.17. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta 
de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos nova 
proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 
declarada vencedora do certame; 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na 
forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será 
facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno 
porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do subitem 7.16 
deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 
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7.18. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer 
as exigências do item 7.16 deste Edital, será declarado vencedor do certame o licitante 
detentor da proposta originariamente de menor valor. 

7.19. O disposto nos itens 7.16 a 7.18, deste Edital, não se aplica às hipóteses em que a 
proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa. 

7.20. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para 
habilitação e os recursos interpostos. 

7.21. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 
quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de 
licitações deste Município. 

7.22. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data 
para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas no mesmo ato, os licitantes 
presentes. 

 

8 - DA HABILITAÇÃO 
8.1.As empresas interessadas em participar deste Pregão, deverão apresentar dentro do 
ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos de habilitação: 

8.1.1)Registro comercial, no caso de empresa individual; 

8.1.2)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores; 

8.1.3)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

8.1.4)Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.1.5)Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

8.1.6)Certidão Negativa de Débito (CND) para com a Previdência Social (INSS); 

8.1.7)Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

8.1.8)Prova de regularidade conjunta de Tributos Federais e da Dívida Ativa da União; 

8.1.9)Certidão Negativa de Débito para com o Governo do Estado do domicílio ou sede a 
empresa; 

8.1.10)Certidão Negativa de Débito para com o Município do domicílio ou sede da 
empresa; 
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8.1.11)Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, com data não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 
apresentação da Proposta; 

8.1.12) - Declaração firmado por representante legal da empresa, de que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em 
atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, 
conforme em anexo, ou equivalente. 

8.1.13) – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, de 1.º de maio 
de 1943. 

8.1.14) – Certificado, autorização ou licença para funcionamento de posta de revenda 
de combustível, fornecedor de combustível, T.R.R. ou distribuidor; (Certificado de Posto 
de Revendedor, fornecido pelo Conselho Nacional do Petróleo) 

8.1.15) - Declaração de Inexistência de Vínculo; 

8.1.16) – Declaração de Idoneidade da Empresa 

8.1.17) – Autorização do IEMA para desenvolvimento das atividades ora licitadas. 

 

8.2. Os documentos poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de notas ou publicação em órgão de imprensa oficial. No caso 
de apresentação de cópias, deverão ser autenticadas por tabelião. Os documentos 
extraídos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da 
autenticidade de seus dados pela Administração. 

8.3. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que 
atender ao item 4.7, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade 
fiscal, previstos nos itens 8.1.6 até 8.1.10, deste edital, terá sua habilitação condicionada 
à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em cinco dias 
úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 

8.4. O prazo, de que trata o item anterior, poderá ser prorrogado por uma única vez, por 
igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de 
forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

8.5. Ocorrendo a situação prevista no item 8.3, a sessão do pregão será suspensa, 
podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, 
ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o 
julgamento da habilitação. 

8.6. O benefício de que trata o item 8.3 não eximirá a microempresa, a empresa de 
pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que 
apresentem alguma restrição. 

8.7. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 8.3, implicará na 
inabilitação do licitante. 
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8.8. O envelope de documentação que não for aberto será devolvido ficará em poder do 
pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo 
a licitante retira-lo, após o prazo aqui estipulado sob pena de inutilização dos 
documentos;  

 

9 - DA ADJUDICAÇÃO 

9.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, à licitante que ofertar o 
menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

9.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a 
licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de 
classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá 
negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

9.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a 
vencedora e, a seguir, proporcionará aos licitantes a oportunidade para manifestarem a 
intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, 
imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da 
licitante. 

 

10 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a 
intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das 
razões de recurso. 

10.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como 
o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, 
manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o 
término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo. 

10.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão 
pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que 
praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar 
sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a 
decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do 
recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

 

11. DOS PRAZOS  

11.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, convocará a vencedora para 
assinar o contrato, no prazo de 03 (três) dias, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
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11.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo 
período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do 
respectivo prazo. 

 

12. DA FORMA E LOCAL DE FORNECIMENTO DO COMBUSTIVEL 

12.1) – O abastecimento deverá ser realizado junto a Bomba de combustível da empresa 
Contratada no perímetro Urbano do Município de Marilândia e diretamente nos veículos 
dos Edis conforme necessidade e autorização; 

12.2) – Será obrigatório o fornecedor manter no perímetro urbano deste Município, em 
estabelecimento particular e adequado para o serviço, bombas de abastecimento do 
combustível, vedada em ceder a prestação de serviço e do fornecimento do objeto ora 
contrato nestes edital por terceiros;  

12.3) – A empresa licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas os 
produtos que vierem a ser recusado ou inadequados conforme a contratação, sendo que 
o recebimento não importará em sua aceitação; 

12.4) – Os produtos deverão ser de primeira qualidade, e estarem em conformidade 
com as normas e técnicas vigentes; 

12.5) – O fornecedor deverá apresentar, quanto solicitado pela administração da 
Câmara Municipal de Marilândia/ES, laudo de analise completa dos combustíveis 
(responsabilidade técnica), sendo as despesas pela realização das analise por conta da 
empresa fornecedora. 

a)- A Câmara Municipal de Marilândia/ES, se reserva ao direito de colher amostras dos 
combustíveis para analise de qualidade, compatibilidade, autenticidade e outras análises 
que se fizerem necessárias.  

 
 

13 – DO PAGAMENTO  
 

13.1) – O pagamento será efetuado em o dia 20º (vigésimo) de cada mês subseqüente 
ao do fornecimento, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, com a 
respectiva ordem de fornecimento até o 5º (quinto) dia útil de cada mês.  
 

13.2) – Ocorrendo atraso ao pagamento superior a 30 (trinta) dias, contados a partir 
da entrega da Nota Fiscal ou fatura, os valores serão corrigidos  monetariamente pelo 
índice do IGPM/FGV do período ou outro índice de variação que vier a ser substituído, 
e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% (zero virgula cinco por 
cento) ao mês, pro rata. 
  
 

14– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1) – Para aquisição do combustível objeto desta licitação, os recurso financeiro 
correrão por conta dos créditos orçamentários consignados no exercício de 2019. 
 

14.2. Despesa Orçamentária nº.   01.01.031.0001.2003– Remuneração, encargos sociais, 
indenizações, auxilio doa agentes políticos - Dotação de Natureza nº. 33903000 – auxilio 
alimentação– do exercício de 2019. 
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15- DAS PENALIDADES 

15.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão 
ou de contratante, as licitantes, conforme a infração estarão sujeitas às seguintes 
penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de 
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o 
valor do último lance ofertado; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 anos e multa de 
10% sobre o valor do último lance ofertado; 

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e 
sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após os 
quais será considerada inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor 
atualizado do contrato; 

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de até 3 (três) anos e multa de 8% sobre o valor 
correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado 
do contrato; 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração 
de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de até 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado 
do contrato. 

15.2 - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 

15.3 - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual. 

 

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 
decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, a Câmara 
Municipal de Marilândia no horário compreendido entre as 11h00h até as 17h00h, 
preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para 
recebimento dos envelopes. 
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16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 
pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de 
licitações. 

16.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 
realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será 
transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 
subseqüente ao ora fixado. 

16.4. Para agilizar os trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 
documentação o seu endereço, e-mail eos números de fax e telefone. 

16.5. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 
8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 

16.6. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

16.7. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, 
devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de 
indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666-93). 

16.8. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I – Termo de referência  

 Anexo II - Minuta de Contrato 

 Anexo III– Modelo de declaração que não emprega menor 

 Anexo IV - Modelo de credenciamento 

 Anexo V– Modelo declaração de enquadramento como beneficiária 
da Lei Complementar nº 123/2006 

 Anexo VI – Modelo de declaração que atende aos requisitos do 
edital 

 Anexo VII – Modelo de declaração de idoneidade da empresa. 

 Anexo VIII – Modelo de declaração de inexistência de vínculo. 

 Anexo IX – Modelo de proposta. 

 

Marilândia/ES, 11 de janeiro de 2019. 
 

José Luiz Brandão 
Pregoeiro 
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ANEXO I 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2017 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO: 
 

O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que irão nortear a 

contratação de empresa especializada para o fornecimento de combustível, visando atender as 

necessidades dos vereadores da Câmara Municipal de Marilândia-ES, condicionada aos 

deslocamentos realizados a serviço do Poder Público. 

 

2 – JUSTIFICATIVA 
 

A contratação de empresa especializada para fornecimentos de combustível, deve-se a 
necessidade dos vereadores, por não haver veículo próprio na Câmara, precisarem se deslocar 
para realizar serviços de interesse Público. 
 

3- FUNDAMENTO LEGAL: 
 

A contratação para a execução dos serviços e fornecimento de combustível, objeto deste 

Termo de Referência, está fundamentada com base na Lei nº 8.666/93, institui normas para 

licitações e contratos da Administração Publica, Lei nº 10.520/02, que institui a modalidade 

de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, Decreto nº 

1.050/2005, que regula modalidade de licitação denominada Pregão no Município de 

Marilândia e Lei nº 832/09, que institui a quota básica de custeio de combustível para os 

vereadores do Município de Marilândia-ES. 

 

4 – ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO: 
 

O valor da quota básica mensal de custeio de despesas com indenização de combustíveis a 

cada Vereador será de R$ 800,00 (oitocentos reais), de acordo com o Art. 2º da Lei nº 832/09. 

O valor para a utilização do custeio básico mensal de combustível será de 30 (trinta) dias, de 

acordo com o Art. 4º da Lei nº 832/09. 

Os recursos liberados para atender a quota básica mensal serão aplicados exclusivamente 

dentro do objeto de sua finalidade. 

 

5 – DO PRAZO PARA INICIO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

A contratação deverá estar em plenas condições de atendimento no prazo máximo de até 05 

(cinco) dias, a partir da data de assinatura da ordem de serviços. 

 

6 – DO PREÇO: 

O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 79.200,00 (setenta e nove mil reais 

e duzentos reais), durante sua vigência, de acordo com os fornecimentos realizados e os 

preços constantes. 
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7 – DO PAGAMENTO: 
 

O pagamento será efetuado mensalmente, após a apresentação de Nota Fiscal em nome da 

Câmara Municipal de Marilândia-ES, acompanhada das autorizações devidamente assinadas 

pelo Vereador Parlamentar, a qual deverá ser entregue protocolada, até o 5º dia do mês. 

 

8 – DA VIGÊNCIA: 
 

O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura por um período de 12 (doze) meses, 

podendo ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante termos 

aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, após a verificação de real necessidade e com 

vantagens para a Administração na continuidade do contrato, nos termos do inciso II, do 

artigo 57 da Lei nº 8.666/93, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu valor. 

 

Marilândia/ES, 11 de Janeiro de 2019 
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ANEXO II 
 

MODELO DO CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº.: (_____) 2019.  
 

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA/ES. 
 
CONTRATADO: (xxxxxxx) 
 
OBJETO: Fornecimento de combustível (gasolina comum) para atender aos vereadores 
da Câmara Municipal de Marilândia/ES. 
 
VALOR:  (xxxxxx) 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n. 36.348.720/0001-90, com sede na Rua Luis Catelan, 230, Centro, 
Marilândia-ES neste ato representado por seu Presidente Paulo Costa, brasileiro, 
solteiro, inscrito no CPF 073.396.487-71, residente e domiciliado na Rua Manoel 
Fernandes, nº 61, Centro de Marilândia-ES, CEP 29725-000, de ora em diante 
denominado CONTRATANTE  e de outro lado e de outro lado, a empresa (xxxx),  CNPJ Nº 
(xxx), estabelecida a (xxxx) que apresentou os documentos exigidos por lei, e daqui por 
diante, denominada simplesmente CONTRATADA; celebram, por força do presente 
instrumento o CONTRATO de fornecimento de combustíveis líquidos para os veículos 
dos vereadores, em conformidade com o disposto na lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 
suas alterações, (na Lei nº 10.520, de 2002, no Edital de Pregão Presencial nº: 
001/2019) e no Processo Administrativo nº (001/2019), mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO  

O presente contrato tem por objeto o fornecimento parcelado e contínuo de 
combustíveis, com previsão total anual de  (xxxx) litros de gasolina comum. 

§1º: Estima-se que serão consumidos os seguintes quantitativos de combustíveis: 

COMBUSTÍVEL QUANTIDADE DE LITROS 

Gasolina Comum (xxx) 

§2º: Quanto ao quantitativo, esclarece-se que só será pago o que efetivamente for 
consumido. 
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§3º: Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas 
exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 

§4º: Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, (Edital do Pregão 
Presencial  nº 001/2019, com seus Anexos, e a Proposta da Contratada). 

CLÁUSULA 2ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o 

cumprimento das obrigações da CONTRATADA, sob os aspectos quantitativo e 

qualificativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 

CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 

parte da mesma; 

b) Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente; 

c) Fornecer à CONTRATADA a “Requisição de Abastecimento” de combustíveis, 

devidamente preenchida, datada e assinada. 

d) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seus serviços dentro das normas do contrato; 

e) Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os 

prazos e as condições estipuladas na licitação e no contrato; 

f) Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela 

credenciada; 

g) Cumprir fielmente o Contrato; 

h) Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do 

artigo 8º da Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007; 

i) Constatada qualquer infração às normas relativas à indústria do petróleo, ao 

abastecimento nacional de combustíveis, ao Sistema Nacional de Estoques de 

Combustíveis e ao Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, a 

CONTRATANTE deverá dirigir representação à ANP, para efeito do exercício do 

seu poder de polícia (Art. 14 da Lei nº 9.847/99). 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

a) Manter posto de abastecimento com todos os equipamentos e utensílios 

necessários à execução deste contrato, em perfeitas condições de uso e de acordo 

com as normas vigentes; 

b) Fornecer os combustíveis objetos deste contrato de acordo com as especificações 

técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação 

em vigor. 
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c) Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, 

expedido pelo Distribuidor do qual adquiriu o combustível, referente ao 

recebimento dos últimos 6 (seis) meses. 

d) Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada 

pela CONTRATANTE. Para isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os 

materiais necessários à realização das análises (Resolução ANP nº 9, de 

07/03/2007, artigo 8º). d.1) Os procedimentos detalhados para a realização dos 

testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação específica editada pela 

ANP; podendo ser consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha 

do Posto Revendedor de Combustíveis publicada por tal agência. 

e) Atender prontamente às requisições de abastecimento, sempre que solicitada 

pela CONTRATANTE; 

f) Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao fornecimento 

ora contratado, tais como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e 

obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do presente contrato; 

g) Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular e 

e-mail de contato; 

h) Providenciar, através de seu preposto, a imediata correção das deficiências, 

falhas ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do 

contrato, prestando os devidos esclarecimentos ao setor de fiscalização da 

CONTRATANTE; 

i) Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura mensal, cópia 

das “Requisições de Abastecimento” relativas ao mês de Competência bem como 

os comprovantes de abastecimento (cupons); 

j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração 

que possa comprometer a manutenção do presente; 

k) Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à 

CONTRATANTE, quando decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou 

imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover o ressarcimento 

a preços de mercado, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação 

de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a Instituição 

reserva-se ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, 

sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno direito; 

l) Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, o 

produto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 

aplicação nos veículos que o utilizar; 

m) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários na aquisição do objeto desta dispensa de licitação, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado; 
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n) Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas 

atividades, cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais 

transgressões; 

o) Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, impostos 

e seguros, referente aos seus empregados; 

p) Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe 

integralmente o ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela 

CONTRATANTE; 

q) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e 

posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades 

competentes, pertinentes à matéria objeto deste Contrato, cabendo-lhe única e 

exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer transgressão de 

seus prepostos ou convenentes; 

r) Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para 

a execução dos serviços em si; 

s) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 

forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão 

com eles, ainda que verificados em dependência da CONTRATANTE; 

t) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

objeto deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

u) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE , nem subcontratar qualquer das prestações a que 

está obrigada; 

v) Não contratar durante a prestação dos serviços servidor pertencente ao quadro 

de pessoal da CONTRATANTE; 

w) Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA 4ª – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do presente Contrato será exercida pelo servidor Marcio Paier, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo 
dará ciência à Administração. 

§1º: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção. 
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§2º: Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter 
preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre 
que for necessário. 

§3º: Caberá à chefe da controladoria  realizar o ateste das notas fiscais/faturas 
correspondentes ao fornecimento. 

§4º: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA 5ª– DO PREÇO 

O preço total do fornecimento total do objeto contratado é de R$ (xxxx) (XXXXXXX), com 
valor unitário de R$ (xxx) (xxxx). 

CLÁUSULA 6ª – DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

Ocorrendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do artigo 85, II letra “d” da lei n.: 8.666/93 
pela ANP (agencia Nacional de Petróleo) mediante comprovação documental e 
requerimento expresso do CONTRATADO.  

CLÁUSULA 7ª – DA VIGÊNCIA 

O contrato vigorará a partir da assinatura do contrato até 31/12/2019. 

Parágrafo único: O contrato não poderá ser prorrogado. 

CLÁUSULA 8ª – DAS ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993, preservando-se o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  

§1º: A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os 
acréscimos ou supressões que se façam necessárias nos serviços, até o limite legal de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA 9ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá por conta dos 
recursos consignados à CONTRATANTE no Orçamento da Câmara Municipal de 
Marilândia/ES sob a rubrica: 10.01.031.0001.2003 – Remuneração, Encargos Sociais,, 
indenizações, Auxilio dos Agentes Políticos – Dotação de Natureza n.: 339003000 – 
Material de consumo do exercício de 2019.   
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CLÁUSULA 10ª – DO PAGAMENTO 

O prazo para pagamento será de 05 (cinco) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo servidor competente do 
setor responsável pela fiscalização dos serviços, confirmando que os mesmos foram 
executados na forma contratada. 

§1º: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

§2º: Juntamente com a nota fiscal-fatura, requisições, cupons iscais a CONTRATADA 
deverá apresentar as devidas certidões de regularidade fiscal. 

§3º: A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, mensalmente, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de 
habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato, não se admitindo 
notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou de matriz. 

§4º: A nota fiscal/fatura deverá conter os tipos e quantitativos em litros dos 
combustíveis fornecidos no período, acompanhada das respectivas requisições de 
abastecimento. A apresentação dos valores totais por item deverá conter apenas duas 
casa decimais, para isso deve-se arredondar a terceira casa decimal de acordo com as 
regras matemáticas. 

§5º: É vedado à CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes 
do contrato. 

§6º: O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
CONTRATADA. 

§7º: Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

CLÁUSULA 11ª – DAS PENALIDADES 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará A CONTRATADA às seguintes 
penalidades: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso; 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 
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d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
câmara Municipal de Marilândia, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 
de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

§2º: Caso a CONTRATADA deixe de entregar ou apresente documentação falsa exigida, 
enseje o retardamento da execução do objeto do contrato, falhe ou fraude na execução 
do contrato, comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude fiscal, ficará impedida de 
licitar e contratar com a Município, sem prejuízo das multas previstas no edital e no 
contrato e das demais cominações legais. 

§3º: As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão 
dos contratos regidos pela Lei nº 8.666/93: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

§4º: As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado à CONTRATDA o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos 
que lhes são inerentes. 

§5º: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

§6º: As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 

§7º: Não serão passíveis de penalização as situações decorrentes de caso fortuito, força 
maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 

CLÁUSULA 12ª – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Dos atos da Administração decorrentes da aplicação da Lei 8.666/93, caberá: 
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I- Recurso hierárquico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato 
ou da lavratura da ata, nos casos de: 

a ) Rescisão do contrato, a que se refere o inicio I do artigo 79 da lei 8.666/93; 

b ) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa. 

II- Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada 
com o objeto  do contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

III- Pedido de Reconsideração de Decisão do Presidente da Câmara Muniicpal de 
Marilândia, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, no prazo de dez dias úteis da intimação do ato. 

CLÁUSULA 13ª São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 
da Lei n° 8.666, de 1993:  

I. O não cumprimento de Cláusulas contratuais e/ ou prazos; 

II. O cumprimento irregular de Cláusulas contratuais e/ ou prazos; 

III. O atraso injustificado no fornecimento do combustível  

IV. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  

V. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA 

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, não admitidas no Contrato;  

VI. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  

VII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 

art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;  

VIII. A decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;  

IX. A dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;  

X. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;  

XI. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a 

que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a 

que se refere o Contrato;  
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XII. A supressão do fornecimento, por parte da CONTRATANTE, acarretando 

modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 

65 da Lei nº 8.666, de 1993;  

XIII. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, 

mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até 

que seja normalizada a situação;  

XIV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já 

recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 

da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela 

suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a 

situação;  

XV. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do Contrato;  

XVI. O descumprimento da proibição constitucional de trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme disposto 

no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis.  

§1º: Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  
 

§2º: A rescisão deste Contrato poderá ser:  
 

  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XI e XV desta cláusula;  

 

 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administração; 

 

 Judicial, nos termos da legislação. 

§3º: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  

§4º: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XI a XV desta cláusula, sem que haja culpa 
da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito a:  

 Devolução da garantia, se houver; 
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 Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

§5º: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, 
até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento.  

CLÁUSULA 14ª – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

Os empregados e propostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício 
com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações 
decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se 
obriga a saldar na época devida. 

CLÁUSULA 15ª – DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de 
seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial ou órgão equivalente, até o quinto dia 
útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA 16ª – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A execução deste contrato regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pela normas  
aplicáveis ao mesmo, contidas (na Lei nº 10.520, de 2002) na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 
123, de 2006 e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, 
independentemente de sua transcrição. 

Parágrafo único: Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 
Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, observadas as normas que regulam a 
execução contratual. 

CLÁUSULA 17ª – DO FORO 

O foro para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato será o de 
Marilândia/ES, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E por estarem justas e acordadas as partes, assinam o presente Termo Aditivo em 04 
(quatro) vias, de igual forma e teor, para os mesmos efeitos, na presença de duas 
testemunhas. 
 

Marilândia/ES, 11 de janeiro de 2019 
 
 

Câmara Municipal de Marilândia 
Contratante 
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Contratada 
 
 

 
Testemunhas: 
 
______________________________________ 
Nome: 
CPF n.º: 
 
______________________________________ 
Nome: 
CPF nº: 
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ANEXO III 

 

 

 DECLARAÇÃO QUE NAO EMPREGA MENOR 

 

Ref: Edital de Pregão Presencial Nº 001/2019 

 

................................................................, inscrito no CNPJ/MF nº 
......................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
.........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
............................................ e do CPF nº ............................................., DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 
anos. 

 

  Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

(local),........de.........................................de .......... 

 

 

 

 

Assinatura representante legal 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

Através do presente, credenciamos o Sr. 
................................., portador da cédula de identidade nº 
............................... e do CPF nº .........................., a participar da licitação 
instaurada pelo Câmara Municipal de Marilândia, na modalidade 
de Pregão Presencial sob o nº 001/2019, na qualidade de 
REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa (Razão Social da empresa), 
CNPJ/MF nº ..........................., bem como formular propostas e 
participar de todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

(local),........de.........................................de ......... 

 

 

 

 

 

________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(Com firma reconhecida) 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR 
Nº. 123/2006 

 

 _______________________________________________________________, inscrita no CNPJ no 
_________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) 
__________________________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, e do seu contador, 
o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, 
DECLARA, para fins de participação na Pregão Presencial Nº 008/2017, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
beneficiária da Lei Complementar no 123, de 14/12/2006. 

 Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do 
parágrafo 4o do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

___________________________________ 

(data) 

 

 

__________________________________________________ 

(representante legal) 

 

 

__________________________________________________ 

(contador) 

 

Obs: Esta declaração deverá ser entregue, após a abertura da Sessão, antes e 
separadamente dos envelopes (Documentação e Proposta) exigidos nesta licitação, pelas 
empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e 
favorecido previsto Lei Complementar no 123/2006. 
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ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DO EDITAL 

 

 
A empresa ..........(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº ........(n° do CNPJ), sediada 
em (endereço completo), por intermédio de seu representante legal o(a) Sr 
(a)........... (nome do representante), portador(a) da Carteira de Identidade n°....... (n° da 
CI) e do CPF n° ............(n° do CPF), DECLARA, sob as penas da Lei que: 
a) Cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão Presencial Nº 
001/2019, quanto às condições de qualificação jurídica, de Regularidade fiscal, e 
econômico-financeira, bem como de que está ciente e concorda com o disposto em Edital 
em referência; 
 
 
 
 

___________________________________ 
(Local e Data) 

 
 
 
 
 

____________________________________ 
Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 

(Nome e assinatura do representante legal e carimbo de CNPJ da empresa) 
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ANEXO VII 
 
 

(MODELO) 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE DA EMPRESA 
 
 
 
 
 
À Comissão de Licitação Permanente 
 
 

A empresa.........................................................................., inscrita no 
CNP sob nº.................................................., estabelecida no 
endereço........................................, através de seu representante legal, 
DECLARA, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar 
ou contratar com a Administração Pública. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 

Em...........de..................................de.................. 
 
 
 
 
 
 

Representante Legal da Empresa 
(OBS: Carimbo de CNPJ) 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO 
 
 
 
 
 
 

Empresa.........................., CNPJ nº........................., situada na Rua 
.............................................., nº............., na cidade de ............................, neste ato representado por 
seu(sua) titular Sr.(a).................................., (nacionalidade), (estado civil), portador da 
Carteira de Identidade Civil RS nº................................, CPF nº....................., declara que não 
possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa 
pública ou de sociedade de economia mista do Município de Marilândia - ES. 

 
 
 
 
------------------------------------,-----------de---------------------de 2017. 
                                  Local, dia e mês 
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ANEXO IX 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

Pregão Presencial nº 001/2019 
 
Á CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
COMISSÃO DE LICITAÇÕESSR PRESIDENTE   
 
A Empresa (razão social) (xxxx), Inscrita no CNPJ/MF sob n.º (xxxx), Inscrição Estadual 
nº (xxx). Instalada na (endereço completo) Município de Marilândia/ES, telefone, (xxx), 
fax (xxx), endereço eletrônico (xxx), apresenta proposta de preços a presente licitação, 
que é do tipo menor unitária, tem por objetivo a aquisição de combustível gasolina 
comum diretamente na bomba de combustível da empresa contratada, para atender a 
quota mensal do vereador do Município de Marilândia/ES, instituída pela Lei Ordinária 
Municipal nº 832/2009, e em conformidade o que consta na tabela abaixo: 
 

 
 

Item 
 

Quantidade 
 

Descrição 
Local de entrega/abastecimento do 

objeto Contratado 
    

 
 

01 
 

 
 

18.018 

 
Litros de combustível 

gasolina comum 

O abastecimento deverá ser realizado junto a 
Bomba de combustível da empresa 
Contratada no perímetro Urbano do 
Município de Marilândia e diretamente nos 

veículos autorizados. 
 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:   
 
 _________________de _______________________de______  
 
Nome do responsável legal_________________________________________________  
 
CPF:______________________________  
 
Assinatura___________________ CNPJ ________________________________________  
 
 Na entrega desta proposta o fornecedor está concordando com as normas contidas no 
Edital. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Biênio 2019 / 2020 
 

 
 
 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
 
 

A Câmara Municipal de Marilândia do Estado do Espírito Santo, torna público e para 
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial 
do tipo menor preço. O Edital estará disponível no site da Câmara Municipal de 
Marilândia/ES http://www.marilandia.es.leg.br ou na sede da Câmara Municipal de 
Marilândia/ES, no endereço Rua Luis Catelan, nº 230, Centro, Marilândia/ES 
 
Pregão Presencial nº 001/2019 
Processo Administrativo nº 001/2019 

Objeto: Aquisição de combustível gasolina comum diretamente na bomba de 
combustível da empresa contratada, para atender a quota mensal do vereador do 
Município de Marilândia/ES, instituída pela Lei Ordinária Municipal nº 832/2009. 

 

Inicio da sessão e disputa: 28 de janeiro de 2019 as 12h00min.  

 

 

Marilândia/ES, 11 de janeiro de 2019.  
 
 
 
 

José Luiz Brandão 
Pregoeiro 

 
 

http://www.marilandia.es.leg.br/

